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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

A Dirigente Municipal de Educação de Santa Cruz das Palmeiras solicita um parecer deste Conselho sobre a seguinte situação (fls. 27):

“A Rede Municipal de Ensino de Santa Cruz das Palmeiras tem sob sua responsabilidade o Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano e a Educação Infantil. Temos também classes de Alfabetização na Educação de Jovens e Adultos em todas as escolas. Trabalhamos com alunos na grande maioria maiores de 18 anos, com carga horária semanal de 10 horas, jornada anual de 40 semanas o que totaliza 400 horas – o formato do ensino supletivo, mas anual. Justifica esta organização a clientela que atendemos: são alunos trabalhadores do corte de cana, com jornada de trabalho bastante exaustiva, não suportando estar na escola após um dia de trabalho até as 22:30 horas.

Este Departamento por solicitação dos mesmos tem interesse em oferecer aos alunos continuidade nos estudos com o mesmo formato, ou seja, carga horária de 10 horas semanais com duração mínima de oito semestres para o ensino fundamental a partir da 5ª série ou 6º ano e seis semestres letivos para o ensino médio. Para o atendimento das necessidades do aluno trabalhador contaríamos com o mecanismo alternativo da flexibilização curricular o que vai favorecer a melhoria do aproveitamento dos alunos, sua permanência na escola e o atendimento à carga horária prevista em lei (...) para o ensino supletivo.

Nos termos do parágrafo 1º do artigo 34 da LDB entendemos ser possível esta alternativa para a organização destas classes, mas para maior tranqüilidade e segurança na execução desta medida gostaríamos do parecer deste colegiado” (fls. 27-28).

O município de Santa Cruz das Palmeiras já instituiu seu sistema municipal de ensino (fls. 23).

1.2 APRECIAÇÃO
A educação escolar de jovens e adultos (EJA) é um direito previsto no Artigo 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 9394/96 (LDB) e sua oferta deve adequar-se às necessidades e disponibilidades da clientela por meio das várias possibilidades indicadas na LDB e legislações posteriores. 

O artigo 23 da LDB dispõe que a educação básica pode se organizar “em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar”. O artigo 23, § 2º, estabelece que o calendário escolar “deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino“ (g.n.).
Quando se trata de atendimento escolar à clientela que trabalha na zona rural, a Resolução CNE/CEB nº 01/2002, que institui diretrizes para o atendimento escolar no campo, deixa claro no artigo 7º que compete aos sistemas de ensino, federal, estadual e municipal “regulamentar as estratégias específicas de atendimento escolar do campo e a flexibilização da organização do calendário escolar”, além de afirmar, no § 1º, que “o ano letivo, observado o disposto nos artigos 23, 24 e 28 da LDB, poderá ser estruturado independente do ano civil” (g.g.n.n.).

A duração dos Cursos de EJA no sistema de ensino do Estado de São Paulo está fixada pela Deliberação CEE nº 82/09: são 1600 horas para o Curso de EJA correspondente aos 4 Anos Finais do Ensino Fundamental, e 1200 horas para os Cursos de EJA correspondentes ao Ensino Médio. De acordo com o artigo 3º dessa mesma Deliberação, os currículos dos Cursos de EJA devem fundamentar-se nas disposições da Deliberação CEE nº 77/08 e considerar as orientações constantes nos exames finais de Estado (a exemplo do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA).

Cabe ressaltar, ainda, que, além da ampliação da duração do curso, é possível se pensar em alternativas, tanto em relação à jornada escolar, como sobre a organização curricular, que possam atender melhor as especificidades dos alunos: concentrar as aulas no período da entressafra; utilizar estratégias de ensino a distância, onde couber; classificar e reclassificar os alunos; estudar possibilidades de certificação de conclusão por meio de exames, como por exemplo, o ENCCEJA e o ENEM; abrir classes descentralizadas próximas aos locais de maior concentração de trabalhadores; organizar o currículo por “blocos” ou “módulos” de conteúdos; utilizar material didático de apoio escolar para educação a distância, como por exemplo o do Novo TELECURSO 2000.
Atendidas as condições de duração do curso e estrutura curricular acima apontadas e respeitada a faixa etária mínima de matrícula para os Cursos de EJA, é possível flexibilizar o calendário ao formato que melhor se ajuste às possibilidades do aluno. 

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se à consulta do Departamento Municipal de Santa Cruz das Palmeiras.

Envie-se cópia do presente Parecer ao Departamento Municipal de Educação de Santa Cruz das Palmeiras e à Diretoria de Ensino da Região de Pirassununga.

São Paulo, 19 de setembro de 2011.

A Consº Antonio Celso Pasquini

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Eunice Ribeiro Durham, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Suely Alves Maia, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de outubro de 2011.

a) Consª.Ana Luisa Restani
             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de novembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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